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    PREFÁCIO




    O presente livro apresenta a pesquisa e as análises teóricas realizadas por Ítalo Ariel Zanelato, meu orientando de mestrado e um amigo que ganhei na academia, resultante de sua dissertação de mestrado, defendida no Programa de Pós Graduação em Educação na Universidade Estadual de Maringá (UEM). A dissertação tem como título A teoria do capital humano na Lei n°5.692/71: o projeto de educação em questão.




    Em tempos de negacionismo científico e de saudosistas da ditadura, a obra em questão é a expressão da resistência na medida que desvela em suas análises a relação entre os interesses da burguesia, a ditadura e a educação. No contexto dos chamados “anos de chumbo”, a reforma a Lei 5.692/71 buscou forjar nas novas gerações à ideologia burguesa, naturalizando as relações sociais e constituindo a força de trabalho adequado às demandas do mercado.




    A discussão e a análise da temática são amparadas pelo posicionamento teórico de Zanelato, o qual considera que a educação deve ser compreendida a partir das determinações do modo de produção em que se encontra inserida, sobretudo, como expressão das lutas de classes e frações de classes. Dessa forma, o autor apresenta o contexto histórico no qual se insere a reforma promovida pela ditadura e as matrizes teóricas que orientam as políticas educacionais do período.




    Apesar do discurso educacional salvacionista dos governos militares, não se tratou em nenhum momento de torná-la acessível a todos ou de democratizar a escola. A expansão da rede se fez sem planejamento e com parcos investimentos, permitindo o crescimento da rede privada de ensino.




    Na prática, tratou-se de um projeto empobrecido de escola para os filhos da classe trabalhadora ao ofertar um ensino técnico de 2º grau, para o qual a grande maioria das escolas não possuía profissionais habilitados ou sequer condições materiais para que os cursos fossem efetivados. A farsa promovida pelos governos militares não se tratou de um erro de planejamento ou administrativo, mas de um projeto de classe, o que reforçou ainda mais o dualismo educacional em nossas terras.




    A orientação da reforma, como demonstra Zanelato, seguiu a perspectiva da Teoria do Capital Humano, que reduz as diferenças entre nações e indivíduos ao investimento na educação, escamoteando as relações internacionais marcadas pelo imperialismo e as desigualdades estruturais do modo de produção capitalista.




    De tal modo, retomar as análises sobre o golpe de Estado e seu projeto educacional do Brasil, ainda que muitos anos tenham transcorridos, não é algo anacrônico, mas uma necessidade. Em tempos de crise estrutural do capitalismo, não podemos esperar o compromisso ético da burguesia com a democracia ou mesmo defesa dos interesses dos trabalhadores. Isso seria uma ingenuidade.




    Cumpre assinalar, ainda, que as feridas abertas da ditadura ainda não cicatrizaram. Já se passaram 60 anos do golpe de 1964 e ainda hoje encontramos indivíduos que sequer imaginam o que ocorreu na longa noite que durou 21 anos. Nenhum militar presidente do período foi punido pelos seus atos, nem mesmo os torturadores.




    Parafraseando Marx e Engels, é possível afirmar que a burguesia despiu da sua auréola sagrada e terceirizou a barbárie nas mãos dos agentes de Estado. Sem sentimentalismos, os negócios em primeiro lugar e, no caso da educação, era mais uma mercadoria no reino do capital. Dessa forma, entendo que a importância do texto é inestimável, principalmente para a compreensão do processo histórico que nos deixou um legado marcado pela deterioração da escola pública. Compreender esse processo é um passo necessário para avançarmos na luta por uma sociedade emancipada.




    Marco Antônio de Oliveira Gomes
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    |01 INTRODUÇÃO




    Esta obra tem como propósito investigar e analisar a reforma da educação básica promovida pela Ditadura Civil-Militar, seus vínculos com a Teoria do Capital Humano (TCH), e suas relações firmadas entre e o Estado e o capital, por meio através das políticas públicas educacionais, especificamente na Lei nº 5.692 de 1971.




    São inúmeras as análises produzidas a respeito do Golpe Militar e sobre a Ditadura Civil-Militar (1964-1985), bem como dos assuntos que permeiam o tema. Ainda que os trabalhos tenham rigor acadêmico e científico diferentes, faz-se necessário retomar a questão que necessita de discussões e análises. Nenhum dos presidentes ou torturadores do período foram punidos pelo abuso de autoridade e pelos assassinatos ocorridos em nome da “defesa da ordem”.




    Ainda há muito que tratar, pois o material histórico promovido pela ditadura cria ilusão em muitos homens e mulheres que em alto e bom tom afirmam “Na ditadura não havia corrupção”, “Somente baderneiros apanhavam dos militares”, ou ainda, “Naquele tempo sim, era bom”.




    Frases que muitos ouviram e ouvem quando se trata de um período que mesmo tendo sido abordado ainda não é percebido como se deve, o que nos remete ao ex-presidente Jair Messias Bolsonaro (2019-2022), compôs sua campanha mediante ao discurso de valorização das Forças Armadas e do resgate ao civismo e moralismo do tempo da ditadura militar. A militarização das escolas de Ensino Fundamental e Médio, não somente no Paraná, mas em todo o país nos últimos anos torna-se mais um dos alertas para os pesquisadores da educação, impondo um processo não democrático aos estudantes e uma matriz curricular adaptada aos moldes militares.




    As bases dos discursos eleitorais com afirmação de findar a corrupção no Brasil e tendo as Forças Armadas como aliadas, ofertaram às pessoas comuns uma sensação de segurança e confiança, contudo, não se isenta o discurso violento e opressor utilizado na campanha presidencial, no ano de 2018.




    Ao tratar as políticas educacionais adotadas com a reforma da educação básica, a questão sobre o legado privatista e dualista da ditadura para a educação faz com que também esta pesquisa se debruce sobre esse tema. É bem verdade que os governos pós 1964 não criaram a dualidade na educação ou seu caráter mercantil, mas certamente essas características foram aprofundadas.




    As bases educacionais do Brasil, como outras Leis e Decretos, permitem a compreensão do momento atual. Perceber que o caráter formativo da Lei nº 5.692/71 visando a uma formação profissional (caráter terminal), e não uma formação ampla e crítica do estudante, permite a comparação com o atual Ensino de 2º Grau da rede pública, focado em formar o estudante para o mercado de trabalho, ofertar possibilidades de que tenha requisitos básicos para trabalhar. Ao passo que, exceções rompem com o fluxo e anseiam o Ensino Superior.




    O Golpe de 1964, como inúmeros autores apontam (Skidmore, 1982; Fausto, 2006; Germano, 2005; Singer, 1997), é um dos marcos importantes da história político, econômica e social do Brasil. O número de pessoas exiladas, presas, torturadas ou assassinadas mostra a face ditadura de classe da ditadura. Trata-se de um período que aprofundou as práticas autoritárias presentes em nossa trajetória histórica.




    Em síntese, é possível afirmar que o golpe empresarial-militar de 1964 constituiu-se na opção burguesa associada ao capital estrangeiro com o propósito de alavancar um projeto de desenvolvimento capitalista dependente, ao mesmo tempo em que impedia o avanço das lutas populares.




    Assim, o tema não se mostra obsoleto, ao contrário, ressurge constantemente produzindo em segmentos da sociedade um crescente número de discussões sobre o significado da ditadura e seus desdobramentos. Nos últimos anos, há quem negue a existência da ditadura ou ainda quem justifique a tortura daqueles que ousaram pensar diferente. Por isso, repensar o Golpe de 1964, a ditadura que se prolongou por vinte e um anos e os desdobramentos para a educação e seus ideais constituem-se imperativo para academia e para a classe trabalhadora.




    Dessa forma, toda e qualquer pesquisa que verse sobre a educação no período ou em algum outro momento da história, deve considerar os condicionantes históricos em que foi forjada. Há que se ter clareza de que a educação não se encontra acima dos interesses e contradições de classe.




    Incontáveis foram as ações repressivas contra os trabalhadores e lideranças estudantis, que também se tornaram vítimas dos órgãos de segurança. Cassação de direitos, prisões, torturas, incluindo de mulheres grávidas e crianças tornaram-se uma rotina nos “porões” da ditadura.




    Nesse cenário, a educação tornou-se estratégica para os propósitos do Estado militarizado. Os governos da ditadura, a partir das bases que o sustentavam, como a burguesia associada ao capital estrangeiro, buscou adequar a educação aos parâmetros do capital. Isso já estava na pauta da ordem burguesa, mas se faziam necessários ajustes ao processo de modernização das relações capitalistas de produção.




    De tal modo, torna-se importante compreender que a ditadura foi adjetivada como militar durante a luta, a fim de unificar os mais diversos grupos e segmentos, para isolar aqueles que detinham o poder da Presidência da República e todo o comando da aparelhagem política do judiciário intitulado de “Comando Geral da Revolução”. Isso porque, quando se trata do militarismo presente no Golpe, não se oferta a devida atenção à mobilização civil envolvida antes e logo após a deposição de João Goulart, nem se destaca a influência exercida pelo Congresso Nacional para deposição, mesmo antes de a força militar pleitear a tomada do espaço público e iniciando uma repressão político-ideológico contra a subversão (Cunha, 2014). Ademais, o combate às reformas de base, ditas da vertente comunista, pelo Congresso facilitaram a aderência dos militares baseados na legalidade. Logo, “os golpistas civis foram, então, condição de possibilidade para o sucesso do golpe militar” (Cunha, 2014, p. 358).




    Para além, ao contrário do que se acredita, Cunha (2014) afirma que os militares não eram privatistas, pois a grande maioria da oficialidade tinha passado por escolas públicas. No entanto, é possível identificar aspectos importantes que se constituíram como balizadores das políticas educacionais: a tentativa de controle ideológico, a repressão e o caráter de mercantilização.




    O que se tornou pertinente naquele momento era a neutralização dos indivíduos e espaços que pudessem representar real ou simbolicamente a resistência ao projeto autoritário da ditadura. Por isso, reitores e professores foram demitidos das universidades ou tiveram seus direitos cassados, livros censurados, e o movimento estudantil perseguido com algumas de suas lideranças presas, torturadas e até assassinadas.




    Ainda, acrescente-se, não se tratava simplesmente de reprodução do ideário dos quartéis no âmbito educacional, afinal, ministros civis e instituições da sociedade civil contribuíram para a formulação de propostas e das reformas educacionais empreendidas no período, como é o caso da Lei nº 5.692/71.




    Para além das ações citadas, as reformas impostas por meio de decretos e de um Congresso mutilado pelas cassações e pelas ações oportunistas dos grupos dominantes, reforçaram o processo de mercantilização da educação adequando-a à lógica do mercado.




    A título de exemplo, o Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES), fundado em 02 de fevereiro de 1962, no Rio de Janeiro, expressou a fusão de grupos empresariais organizados no Rio de Janeiro e São Paulo, atuando de forma explícita na congregação de esforços para a derrubada do presidente João Goulart (1961-1964). Tal instituto, também atuou na formulação de proposições para as políticas educacionais. Vale destacar que o IPES elaborou as diretrizes de modernização tecnocrática e privatização (Cunha, 2014).




    O propósito de adequar a política educacional às demandas empresariais, que envolviam não somente a formação do futuro trabalhador, mas também a difusão dos valores burgueses, foi capitaneada não apenas pelos ministros de Estado, mas também pelos organismos de classe representantes do capital. Acrescente-se que a condução das políticas educacionais não representou uma alteração substancial do ponto de vista da ruptura com a dualidade educacional.




    A ditadura não inventou a dualidade setorial pública/privada na educação, tampouco a simbiose Estado-capital na economia. O que ela fez foi intensificar essa dualidade fundante da educação brasileira e combiná-la, de modo peculiar, com os níveis de ensino, o superior e o básico. A educação foi submetida à simbiose Estado-capital, em cada nível de um jeito próprio (Cunha, 2014, p. 361).




    Ora, considerando o projeto de classe presente na ditadura civil-militar e aplicado por meio de reformas educacionais, nesta pesquisa que tematiza educação básica, verifica-se não somente a formação do trabalhador, mas igualmente o reforço de uma determinada sociabilidade burguesa, o que fica evidente com a Reforma da Lei de Diretrizes e Bases com a Lei nº 5.692/71.




    No que diz respeito à reforma de 1971 com a implantação da profissionalização compulsória, verifica-se o propósito de formação para uma cidadania “abstrata” e de ampliação das oportunidades de trabalho por meio da qualificação da mão de obra.




    Tratava-se de adequar a educação escolar aos interesses do capital. Isso posto, este livro apresenta como objetivo geral a seguinte proposição: analisar os vínculos entre a Lei nº 5.692/71 com a Teoria do Capital Humano (TCH), os interesses do Estado e do mercado em expansão.




    A TCH, em sua origem, vincula-se ao professor Theodore W. Schultz, do departamento de economia da Universidade de Chicago. Seus estudos vinculavam os ganhos de produtividade com a qualificação do trabalhador por meio da educação. Em síntese, a TCH deslocou para o campo privado os problemas da inserção do indivíduo no mercado de trabalho e fez da educação um elemento a ser considerado na promoção de desenvolvimento econômico das nações.




    1.1 PROCEDIMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS




    O presente trabalho parte do princípio que a educação não explica a si mesma, mas a partir da realidade marcada pelas contradições de classe em que foi forjada. Da mesma forma, as reformas empreendidas ao longo da ditadura não se constituíram em expressões isoladas da vontade individual de um ministro ou presidente, mas a expressão dos interesses políticos de classe.




    O materialismo histórico e dialético demonstra que não há nenhum tipo de determinismo histórico no processo de constituição dos sistemas educativos ou das proposições pedagógicas. Assim, faz-se necessário, como questão metodológica, partir das ações concretas estabelecidas entre os homens na produção da existência. Em outras palavras, é importante ter como parâmetro a forma pela qual a sociedade produz a existência.




    Dessa forma, a perspectiva de Marx e Engels representa a negação de qualquer explicação idealista da história.




    [...] Ela não tem necessidade, como na concepção idealista da história, de procurar uma categoria em cada período, mas sim de permanecer constantemente sobre o solo da história real; não de explicar a práxis partindo da ideia, mas de explicar as formações ideais a partir da práxis material e chegar, com isso, ao resultado de que todas as formas e [todos os] produtos da consciência não podem ser dissolvidos por obra da crítica espiritual, por sua dissolução na “autoconsciência” ou sua transformação em “fantasma”, “espectro”, “visões”, etc., mas apenas pela demolição prática das relações sociais reais de onde provêm essas enganações idealistas; não é a crítica, mas a revolução a força motriz da história e também da religião, da filosofia e de toda forma de teoria (Marx; Engels, 2007, p. 42-43).




    É fundamental compreender a forma pela qual ocorrem as relações dos homens com a natureza e com suas estruturas de organização social. Afinal, para os autores em questão, as relações de produção constituem a base a partir da qual se organiza a sociedade e o Estado. As leis que regem a sociedade, a produção cultural, as instituições são expressões da base material. Nesta perspectiva, a educação é, em última instância, a expressão dos interesses dominantes.




    As ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante. A classe que tem à sua disposição os meios da produção material dispõe também dos meios da produção espiritual, de modo que a ela estão submetidos aproximadamente ao mesmo tempo os pensamentos daqueles aos quais faltam os meios de produção espiritual (Marx; Engels, 2007, p. 47).
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